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Resumo
Artigo sobre o estado da arte do tópico realismo/anti-realismo. Na pri-
meira parte do artigo elucidam-se as noções de existência e indepen-
dência da caracterização metafísica da disputa realismo/anti-realismo. 
Na segunda parte do artigo apresenta-se uma taxonomia crítica das po-
sições e doutrinas mais relevantes na literatura contemporânea sobre os 
domínios da ciência e da matemática: realismo científico, anti-realismo 
científico, empirismo construtivo, realismo estrutural, platonismo 
matemático, indispensabilidade matemática, empirismo matemático, 
intuicionismo, ficcionismo matemático e filosofia segunda.

Palavras-chave
Existência, independência, metafísica, realismo científico, realismo 
matemático 

Abstract 
State of the art paper on the topic realism/anti-realism. The first part 
of the paper elucidates the notions of existence and independence of 
the metaphysical characterization of the realism/anti-realism dispute. 
The second part of the paper presents a critical taxonomy of the most 
important positions and doctrines in the contemporary literature on 
the domains of science and mathematics: scientific realism, scientific 
anti-realism, constructive empiricism, structural realism, mathemati-
cal Platonism, mathematical indispensability, mathematical empiri-
cism, intuitionism, mathematical fictionalism and second philosophy.

Keywords
Existence, independence, mathematical realism, metaphysics, scien-
tific realism
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Realismo/Anti-Realismo
Na generalidade, as doutrinas do realismo/anti-realismo obedecem a 
uma caracterização e a um domínio de aplicação. A caracterização pode 
ser de natureza metafísica, ontológica, epistémica, semântica, etc. 
O domínio de aplicação poder ser sobre moral, estética, linguagem, 
cognição, modalidade, ciência, matemática, etc. As diferentes com-
binações de caracterizações e domínios dão origem a uma extensa 
panóplia de doutrinas realistas/anti-realistas na literatura contem-
porânea.

Embora existam algumas doutrinas realistas/anti-realistas total-
mente globais, como o idealismo de Berkeley, as doutrinas mais fre-
quentes são doutrinas realistas/anti-realistas locais. Ora, dada uma 
caracterização, estabelecem-se posições diferentes sobre domínios 
particulares. Ora, dado um domínio, estabelecem-se posições dife-
rentes sobre caracterizações particulares. Por exemplo, alguém pode 
considerar-se realista metafísico em ciência mas anti-realista metafí-
sico em matemática; alguém pode considerar-se realista semântico 
em ciência mas anti-realista epistémico em ciência.

Há três caracterizações importantes da disputa realismo/anti-
-realismo: metafísica, epistémica e semântica. Em metafísica a dis-
puta é sobre o que existe e a sua natureza, nomeadamente, se aquilo 
que existe é ou não independente do mental. Em epistemologia a 
disputa é sobre que conhecimento é possível alcançar. Em semântica 
a disputa é sobre a relação entre a linguagem e o mundo, nomeada-
mente, uma disputa acerca do significado e das condições de verda-
de. A caracterização metafísica é a que mais se destaca das três, em 
virtude do seu carácter básico e unificador dos diferentes domínios 
disciplinares.1 

Este artigo segue o estado de coisas anterior respeitante às carac-
terizações. Dá-se prioridade à caracterização metafísica e secundari-
zam-se a caracterização epistémica e a caracterização semântica. O 
artigo tem duas partes distintas. A primeira parte elucida duas noções 
centrais da caracterização metafísica – existência e independência – 
e apresenta os argumentos a favor e contra estas noções. Esta parte 

1 Por vezes, a caracterização metafísica é também conhecida por caracterização 
ontológica. 
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conclui-se com súmula das posições realistas e anti-realistas gené-
ricas da caracterização epistémica e da caracterização semântica. A 
segunda parte é uma aplicação das posições apresentadas na primeira 
parte sobre os domínios da ciência e da matemática. Apresenta-se 
uma taxonomia crítica das posições e doutrinas mais relevantes na 
literatura contemporânea sobre estes dois domínios disciplinares. 

1 Existência e independência

Há duas noções centrais na disputa metafísica realismo/anti-realis-
mo: existência e independência. Um realista defende que existem F’s e 
a sua existência é independente da nossa mente. Um anti-realista de-
fende que não existem alegados F’s ou, caso existam, a sua existência 
depende da nossa mente. Ou seja, um anti-realista pode rejeitar a 
dimensão realista de existência ou a dimensão realista de indepen-
dência. Para o que imediatamente se segue, esta caracterização me-
tafísica minimal é suficiente para a nossa discussão. Note-se, no en-
tanto, que é possível edificar diferentes versões metafísicas realistas/
anti-realistas consoante a denotação considerada para F’s – objectos, 
propriedades, relações, etc. – e consoante o tipo de independência 
considerada – causal, constitucional, objectiva, essencial etc. 

1.1 Sobre a existência

Realismo: a favor da existência
Para se ser realista acerca de um domínio não é suficiente afirmar 
a existência de F’s desse domínio. A afirmação em questão deve ser 
argumentativamente motivada. Em geral, o argumento que funda-
menta esta motivação é uma inferência para a melhor explicação, 
para a aceitação de uma dada teoria T, suplementado por um critério 
de compromisso ontológico, para o compromisso com um conjunto 
de entidades F’s. 
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Inferência para a melhor explicação
(1) Fenómeno observado X.
(2) A melhor explicação para o fenómeno observado X é a teoria 

T.
(3) Devemos aceitar a melhor explicação do fenómeno observado 

X.
∴ Devemos aceitar a teoria T.

Critério de compromisso ontológico
(1) Devemos aceitar que F’s existem se as nossas melhores teorias 

estão ontologicamente comprometidas com F’s.
(2) As nossas melhores teorias estão comprometidas com F’s.
∴ Devemos acreditar na existência de F’s.

Anti-realismo: contra a existência
O anti-realismo visa dois alvos contra o realismo: a inferência para 
a melhor explicação e o critério de compromisso ontológico. Anali-
semos a discussão em torno do critério de compromisso ontológico 
pois é sobre este critério que a discussão se tem centrado. Basica-
mente, o ataque ao critério de compromisso ontológico é feito se-
gundo duas linhas de argumentação. Ora se argumenta que apesar 
de as nossas melhores teorias estarem comprometidas com F’s, não 
se segue que F’s existam. Ora se argumenta que as nossas melhores 
teorias não estão de todo comprometidas com F’s. Para a primeira 
linha de argumentação destacam-se as estratégias baseadas na teo-
ria de erros e no instrumentalismo. Para a segunda linha de argu-
mentação destacam-se as estratégias eliminativistas, por intermédio 
de paráfrases (e.g. ficcionalismo de prefixo), e do não-cognitivismo 
(também conhecido por projectivismo, expressivismo ou ). 

Consideremos a teoria de erros e o instrumentalismo. Os teo-
ristas de erros defendem que as afirmações de existência, do género 
“existem F’s”, podem ser disputadas alegando que há um qualquer 
erro sistemático na fundamentação dessas afirmações. Apesar de po-
dermos acreditar que existam F’s, pode haver boas razões que mos-
tram que a nossa crença é falsa e baseia-se num erro sistemático. 
Por exemplo, Field (1980) defende que as proposições matemáticas, 
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como “existe um número primo par”, são proposições falsas, em vir-
tude da inexistência de objectos abstractos. (Ver Mackie 1977 para 
uma teoria de erros acerca de asserções de ética). Por sua vez, os 
instrumentalistas defendem que uma teoria acerca de um domínio 
controverso deve ser considerada pelo seu valor facial como um mero 
instrumento para o alcance de resultados. Tal teoria não é considera-
da como sendo uma teoria verdadeira, pois não existem as entidades 
com que a teoria está comprometida. (Ver van Fraassen 1980 para 
asserções sobre inobserváveis e Field 1980 para as asserções mate-
máticas).

Consideremos as paráfrases e o não-cognitivismo. Paráfrases de 
asserções acerca de F’s permitem estabelecer novas asserções que não 
têm variáveis ligadas acerca de F’s. Por exemplo, de acordo com o 
ficcionalismo de prefixo, podemos introduzir um operador-ficção 
que prefixa todas as asserções que tomamos como suspeitas acerca 
de um dado domínio. As frases então resultantes têm a forma “de 
acordo com a teoria T, existem F’s”. Feita esta reescrita, simplesmen-
te, argumenta-se que a teoria T é uma ficção e, assim, a alegada exis-
tência de F’s é apenas aparente. (Ver Rosen 1990 para as asserções 
modais). Por sua vez, de acordo com o não-cognitismo, defende-se 
que elocuções acerca de F’s, onde F’s fazem parte de um domínio 
que consideramos suspeito, não são susceptíveis de ser verdadeiras 
e, como tal, não têm valores de verdade. Por exemplo, Ayer (1971) 
defende que as elocuções morais, como “roubar é errado”, são elo-
cuções que expressam uma emoção ou um sentimento mas que não 
têm um valor factual (ver também Blackburn 1984 e Gibbard 1990).

1.2 Sobre a independência

A motivação para a dimensão da independência da caracterização 
metafísica advém da ideia de senso comum de que objectos existentes 
não dependem de nós para existir. Todavia, esta noção minimal de 
independência, aparentemente clara e simples, acaba por se revelar 
bastante obscura quando escrutinada. Vários autores têm procurado 
clarificar a noção de independência conectando-a com outras noções 
como objectividade, temporalidade, causalidade, etc.

Um problema imediato que a noção minimal de independência le-
vanta é um problema respeitante às próprias mentes. Aparentemen-
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te, a caracterização realista implica um anti-realismo respeitante a 
mentes ou a experiências, pois a existência de mentes e experiências 
são dependentes de mentes. Todavia, a existência de mentes parece 
ser tão real como a existência de pedras e planetas. Uma manei-
ra para tentar dissolver este problema consiste em estabelecer uma 
distinção prévia entre epistemologia e metafísica. Epistemicamente, 
podemos acreditar ou não na existência de mentes e a nossa crença, 
enquanto estado mental, depende da nossa mente. Todavia, metafi-
sicamente, um realista defende que existem mentes e experiências, 
independentemente do que possamos pensar ou acreditar acerca do 
assunto. Por outras palavras, para um realista metafísico o que há no 
mundo não depende das nossas crenças ou pensamentos acerca do 
mesmo (Khlentzos 2011).

Devitt (1984) considera que a dimensão de independência do rea-
lismo tem de ser suplementada com a noção de objectividade, com 
vista a se formular uma caracterização realista completa: a natureza 
e a existência de F’s é independente da nossa perspectiva subjectiva. 
Há entidades objectivas que são dependentes do mental e há entida-
des independentes do mental que não são objectivas. Por exemplo, 
o mundo fenomenal de Kant parece ser uma entidade independente 
do mental mas que não é objectiva, dado que é formado pelas nos-
sas capacidades epistémicas. Enquanto os estados mentais parecem 
ser entidades dependentes do mental, ainda que lhe sejam atribuídos 
uma existência objectiva.

Kukla (2000) propõe uma refinação da noção de independência 
conectando-a com o carácter temporal da existência dos humanos. 
F’s existem e dependem de mentes se, e só se, uma condição necessá-
ria para a existência de F’s é a existência de humanos. Tal refinamen-
to consegue dar conta de certas realidades sociais como organiza-
ções, dinheiro, países, etc. Tais alegadas realidades sociais deixariam 
de existir a partir do momento que deixassem de existir humanos. 
Todavia, este refinamento continua a ser consistente com um anti-
-realismo relativamente a mentes.

Page (2006) conecta a noção de independência com a noção de 
causalidade. Esta noção costuma ser usada para definir entidades so-
cialmente construídas como artefactos humanos: a existência de F’s 
é causalmente dependente da existência de mentes. Todavia, uma vez 
mais, tal perspectiva implica um anti-realismo relativamente a certos 
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objectos que assumimos como reais, ainda que causalmente tenham 
sido construídos por humanos. Por exemplo, cadeiras e mesas, ape-
sar de serem objectos construídos por humanos, parecem ser enti-
dades com a mesma realidade que pedras e montanhas. (Ver Jenkins 
2005 para uma distinção entre independência essencial e modal).

Há duas posições históricas para tentar ultrapassar os problemas 
em torno da noção de independência, mas ambas igualmente proble-
máticas: defender um anti-realismo global ou defender que a noção 
de independência é sem significado. 

Um anti-realismo global subscreve a ideia segundo a qual, para 
todo e qualquer domínio, nada existe a não ser mentes e as ideias 
contidas nessas mentes. Tal proposta é conhecida por idealismo e 
o bispo George Berkeley é a referência central sobre o assunto. O 
idealismo é uma proposta fortemente contrária às nossas intuições 
de senso comum sobre o assunto. Não parece de todo verdade que 
objectos macroscópicos, como pedras e estrelas, somente existam 
enquanto ideias na nossa mente. Na literatura não há referências con-
temporâneas relevantes que defendam este tipo de doutrinas. Tem 
interesse referir, todavia, que Michael Dummett desenvolveu uma 
doutrina verificacionista, a favor de um anti-realismo (quase) glo-
bal, mas no âmbito de uma caracterização semântica da disputa do 
realismo/anti-realismo (ver subsecção seguinte). Escusado será dizer 
que esta doutrina é muito afastada do idealismo de Berkeley. Esta 
doutrina não considera que, por exemplo, a existência de objectos 
macroscópicos seja dependente do mental.

Carnap (1963) defendeu que a noção de independência é simples-
mente sem significado. O positivismo lógico, emergente do círculo 
de Viena, articulou o (famoso) princípio verificacionista, segundo o 
qual o significado de uma proposição é o modo da sua verificação. 
À luz deste princípio, as próprias asserções que estabelecem carac-
terizações metafísicas do realismo e do anti-realismo são pseudo-
-asserções, i.e., são asserções sem conteúdo cognitivo, porque não 
há maneira de verificar que tais asserções são verdadeiras ou falsas. 
Por exemplo, suponhamos que o idealismo de Berkeley é o caso: o 
mundo é uma construção das nossas mentes. À luz deste idealismo, a 
percepção das nossas experiências seria a mesma, quer existisse um 
mundo exterior às nossas mentes, quer o mundo fosse apenas uma 
construção mental. 
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O princípio verificacionista enfrenta inúmeros problemas e, tan-
to quanto sei, actualmente, ninguém subscreve tal princípio. Pri-
meiro, o próprio princípio parece ser inconsistente, uma vez que o 
princípio verificacionista não parece ser susceptível de ser verificado. 
Segundo, as proposições empíricas científicas universalmente quan-
tificadas, que servem para a formulação de inúmeras leis científicas, 
podem-se constituir em proposições sem significado, porque, pode 
ser impossível conseguir testar conclusivamente este tipo de proposi-
ções. Por exemplo, a lei de Kepler segundo a qual “todos os planetas 
percorrem trajectórias elípticas”, não parece ser susceptível de ser 
conclusivamente verificada para todos os planetas do universo, uma 
vez que não conhecemos a totalidade de planetas existentes no uni-
verso. 

1.3 Caracterização epistémica e caracterização semântica

Além da caracterização metafísica da disputa realismo/anti-realismo, 
existem outras caracterizações desta disputa como a caracterização 
epistémica e a caracterização semântica. Para o que se segue importa 
referir, genericamente, no que se constituem as posições realistas e 
anti-realistas destas duas caracterizações.

Um realista epistémico defende que temos conhecimento acer-
ca de algumas coisas acerca do mundo exterior a nós próprios. Por 
exemplo, Nagel (1989) defende que o mundo pode ter níveis que 
estão para além da nossa capacidade de representação; Haldane e 
Wright (1993: 4) consideram que se somos realistas acerca de um 
dado domínio, então, epistemicamente, temos acesso a esse domí-
nio. Um anti-realista epistémico radical, vulgarmente chamado de 
céptico, defende que não temos de todo conhecimento acerca do mun-
do exterior. Utilizando a divisão kantiana de númeno e fenómeno, 
para um anti-realista, quando muito, apenas temos acesso a uma rea-
lidade fenomenal e jamais à realidade numenal. Rosenkranz (2007) 
defende uma terceira posição, chamada de agnosticismo, segundo a 
qual é epistemicamente possível haver coisas inconhecíveis. 

Dummett (1978) considera que a disputa do realismo/
anti-realismo é uma disputa semântica sobre o significado e a justi-
ficação de proposições, pertencentes a uma classe de proposições cha-
mada de classe disputada. A doutrina realista constitui-se na crença 



Eduardo Castro8

de que o valor de verdade das proposições da classe disputada é ob-
jectivo e independente do modo como podemos conhecer esse valor 
de verdade. Há uma realidade independente do sujeito em virtude 
da qual as proposições da classe disputada são verdadeiras ou falsas. 
Um realista defende que as condições de verdade e os significados 
das proposições da classe disputada não dependem daquilo que o su-
jeito considera como uma sua justificação, mas são determinados por 
uma realidade independente dos critérios de justificação que o sujei-
to eventualmente possuiu (as condições de verdade das proposições 
transcendem a justificação). Pelo contrário, a doutrina anti-realista 
constitui-se na crença de que a compreensão das proposições da clas-
se disputada apenas é possível mediante aquilo que o sujeito consi-
dera como uma sua justificação. Uma proposição da classe disputada 
pode ser considerada verdadeira apenas em virtude de algo que se 
possa conhecer e que é considerado como uma justificação para a sua 
verdade (as condições de verdade das proposições consistem no géne-
ro de justificação disponível para elas).

2 Realismo/anti-realismo em ciência

O debate realismo/anti-realismo em ciência, em geral, é enformado 
pelas três caracterizações referidas neste artigo: metafísica, semânti-
ca e epistémica. A dimensão metafísica é respeitante à existência de 
uma realidade independente da mente que a ciência estuda. A dimen-
são semântica é respeitante ao valor de verdade das proposições cien-
tíficas. A dimensão epistémica é respeitante ao conhecimento cien-
tífico. Grosso modo, a posição realista em ciência resulta da conjunção 
das três caracterizações. A ciência é acerca do mundo exterior aos 
humanos (metafísica), formalizada por intermédio de proposições 
com valores de verdade literais (semântica) e que estas proposições, 
se verdadeiras, constituem-se como conhecimento acerca do mundo 
exterior (epistemologia). Uma posição anti-realista em ciência con-
siste simplesmente em negar alguma das conjunções anteriores da 
posição realista.
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2.1 

Não há milagres
O melhor argumento para o realismo científico, supostamente, é o 
argumento de que não há milagres (Putnam 1975: 73), também co-
nhecido por argumento último (van Fraassen 1980: 37). Este argumen-
to foi articulado por Popper (1963), Putnam (1975, 1978), Smart 
(1963, 1989) e Boyd (1983). O argumento é uma inferência para a 
melhor explicação:

(1) As nossas melhores teorias científicas são bem sucedidas.
(2) A melhor explicação para (1) é a de que as nossas melhores 

teorias científicas são verdadeiras ou aproximadamente 
verdadeiras. Se assim não fosse, então apenas um milagre 
explicaria o seu sucesso.

∴ As nossas melhores teorias científicas são verdadeiras ou 
aproximadamente verdadeiras.

Consideremos três objecções a este argumento. Primeira objecção: a in-
ferência que suporta o argumento – inferência para a melhor explica-
ção – é uma inferência incorrecta. Por exemplo, van Fraassen (1980: 
19-23; 1989: 142-149) rejeita este tipo de inferências; Fine (1991: 82) 
defende que é circular utilizar esta inferência para justificar a crença 
de que a inferência para a melhor explicação é um método de infe-
rência fiável. Segunda objecção: há outras melhores explicações para o 
sucesso da ciência do que a verdade, ou verdade aproximada, das teo-
rias científicas. Por exemplo, Fine (1991) defende a explicação da fia-
bilidade instrumental das teorias científicas, segundo a qual o mundo 
empírico se comporta como se as nossas teorias científicas fossem 
verdadeiras (objectada por Psillos (1999: 87-91) e desenvolvida por 
Leplin (1997) [surrogate realism]); van Fraassen (1980: 40) defende 
uma explicação darwinista, segundo a qual as teorias científicas ac-
tuais são aquelas que resultaram de um processo de selecção compe-
titivo (objectada por Kitcher (1993) e Lipton (2004) e defendida por 
Wray (2007, 2010)); Stanford (2000) defende a explicação da simila-
ridade preditiva existente entre teorias onde, por exemplo, o sucesso 
da (falsa) teoria ptolemaica explica-se em virtude das suas previsões 
serem similares às previsões da (verdadeira) teoria coperniciana. Ter
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ceira objecção: o argumento baseia-se na falácia do esquecimento da 
taxa base, segundo a qual o sucesso de uma teoria científica pouco ou 
nada permite inferir acerca da sua verdade, ou verdade aproximada, 
uma vez que não é possível determinar o universo de teorias que são 
verdadeiras ou aproximadamente verdadeiras (Howson (2000: 52-
54); Lipton 2004; Magnus e Callender 2004).2

2.2 

Na literatura contemporânea destacam-se dois argumentos anti-
-realistas: a indução pessimista das teorias científicas falsificadas e a 
subdeterminação das teorias científicas pelos dados experimentais.

Indução pessimista
A chamada indução pessimista, também conhecida por 
pessimista, considera que do ponto de vista da história da ciência, inú-
meras teorias científicas do passado foram falsificadas. Essas teorias 
científicas foram simplesmente abandonadas ou surgiram outras teo-
rias que as suplantaram. Assim, por indução, as nossas melhores teo-
rias científicas contemporâneas também serão falsas. Surgirão novos 
dados experimentais que falsificarão as teorias correntes ou surgirão 
novas teorias científicas que suplantarão as teorias científicas corren-
tes. Laudan (1981) é a referência sobre este argumento, apresentan-
do uma lista de teorias científicas que foram falsificadas como, por 
exemplo, a teoria química do flogisto, a teoria electromagnética do 
éter, a teoria geocêntrica, teoria da geração espontânea e a teoria 
calórica do calor. (Em Poincaré (1968: 173) e Putnam (1978: 25) 
também se encontram formulações deste argumento embora, natu-
ralmente, não sejam subscritas pelos mesmos). 

2 Falácia do esquecimento da taxa base. Suponhamos que em Portugal a taxa do 
vírus VIH é de 0,1%. Entretanto, surge um novo teste do vírus mas que não é 
totalmente fiável. O teste tem uma taxa de 5% de falsos-positivos, isto é, em 5% 
dos casos indica que uma pessoa está infectada quando, na verdade, isso não é caso. 
Suponhamos que faço o teste e o resultado é positivo. A falácia consiste em inferir 
que a probabilidade de estar infectado é de 95%. Na verdade, a probabilidade é 
de apenas 2%. O erro resulta do esquecimento de utilizar a taxa base de 0,1% no 
cálculo. Esta falácia também é conhecida como  
em virtude de se supor, incorrectamente, que nestes casos P ( |B) = P (B| ).
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Duas objecções centrais são levantadas a este argumento. Primeira 
objecção: a base indutiva é problemática para a indução em questão. 
Por exemplo, Devitt (1984: 143-149) defende que o realismo cien-
tífico é um realismo agora enquanto a indução pessimista baseia-se 
apenas em teorias científicas passadas; por sua vez, Psillos (1999: 
100) defende que as teorias evocadas por Laudan não são teorias cien-
tíficas maturas e genuinamente sucedidas (ver também McMullin 
(1984: 17)). Segunda objecção: tal como no caso do argumento não 
há milagres, o argumento é inválido porque comete a falácia do es-
quecimento da taxa base (e.g. Lewis 2001, Lange 2002 e Magnus e 
Callender 2004).

Subdeterminação
A tese do holismo da confirmação de Duhem-Quine (Duhem (2007: 
cap. 6); Quine 1975), segundo a qual uma hipótese científica apenas 
pode ser testada enquanto pertencente a um bloc de teorias cientí-
ficas –  –, é a tese que fundamenta o argumento da 
subdeterminação das teorias pelos dados experimentais que passo a 
formalizar:

(1) Todas as teorias científicas têm teorias rivais e empiricamente 
equivalentes (i.e. teorias científicas com as mesmas 
consequências observacionais).

(2) Teorias científicas rivais e empiricamente equivalentes são 
igualmente apoiadas pelos dados experimentais.

∴ A crença em qualquer teoria científica é arbitrária e não 
fundamentada.

Um argumento genérico para a sustentação da premissa (1) e que se 
aplica a qualquer teoria científica é o seguinte. Seja TO a teoria que 
afirma que T é empiricamente adequada, isto é, as consequências 
observacionais de T são verdadeiras; seja T* constituída pelas partes 
observacionais de T e pelas partes não-observacionais de T; portanto, 
TO e T* são teorias rivais e empiricamente equivalentes. Ambas têm 
as mesmas consequências observacionais mas estão em desacordo re-
lativamente ao domínio inobservável.

Uma maneira de disputar o argumento consiste em defender que 
a premissa (1) é suportada por um artifício: na prática, o universo de 
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teorias a que se aplica (1) é extremamente reduzido, uma vez que só 
se aplica a teorias científicas que sejam genuinamente rivais e cien-
tificamente respeitáveis. O problema aqui consiste em determinar 
esse tal critério de demarcação entre teorias rivais genuínas e não-
-genuínas (Devitt 1984, 2002, 2005; Laudan e Leplin 1991). Uma 
maneira de refutar o argumento consiste em defender que devemos 
suspender o juízo relativamente às teorias científicas genuinamente 
rivais em questão, até que surjam novos dados experimentais que nos 
permitam estabelecer um juízo sobre as mesmas.

2.3 Empirismo construtivo

Uma das consequências do princípio verificacionista do positivismo 
lógico é de que proposições teóricas acerca de inobserváveis são inve-
rificáveis e, como tal, sem significado. Este princípio motiva a con-
cepção anti-realista instrumentalista do positivismo lógico, onde as 
teorias científicas são consideradas como meros instrumentos para 
fazer previsões acerca do domínio observável. Pela mão de Quine, 
Carnap e Hempel o positivismo lógico deu origem ao empirismo ló-
gico mas, em grande medida, manteve-se fiel ao credo instrumenta-
lista. Todavia, insuperáveis dificuldades semânticas levaram ao de-
clínio do empirismo e ao declínio da posição anti-realista dominante 
desse período (ver Stanford (2010: cap. 8) para um concepção neo-
-instrumental e Psillos (2009: cap. 4) para uma réplica). 

Inspirado na tradição empirista anterior, van Fraassen (1980), em 
, revitalizou o anti-realismo científico avançando uma 

concepção empirista, chamada de empirismo construtivo. O empirismo 
construtivo contrasta-se com o realismo científico. O realismo cien-
tífico considera que o objectivo da ciência é a formulação de teorias 
que se constituem como literalmente verdadeiras acerca de aquilo 
que descrevem; e a aceitação de uma teoria científica implica a cren-
ça de que essa teoria é verdadeira (van Fraassen 1980: 8). Por sua 
vez, o empirismo construtivo considera que “o objectivo da ciência 
é a formulação de teorias empiricamente adequadas; e a aceitação de 
uma teoria científica implica somente a crença de que essa teoria é
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empiricamente adequada”, onde “uma teoria é empiricamente ade-
quada, precisamente, se aquilo que afirmar acerca das coisas e acon-
tecimentos observáveis do mundo for verdade” (van Fraassen 1980: 
12).3 

O empirismo construtivo pretende superar as objecções ao ins-
trumentalismo semântico da tradição empirista antecedente. O ins-
trumentalismo negava que as proposições científicas tinham qualquer 
valor de verdade e o empirismo lógico reescrevia os termos teóricos 
das teorias (referentes a inobserváveis) à custa de termos observáveis. 
O empirismo construtivo, tal como o realismo científico, defende 
que as proposições científicas são para ser interpretadas literalmente 
e que as mesmas são capazes de ser verdadeiras ou falsas. Por exem-
plo, a teoria de electrões implica a existência de electrões, isto é, a 
teoria afirma que existem electrões e o termo ‘electrão’ não precisa 
ser reescrito, em algo do género “rasto branco na câmara de Wilson”, 
para ter significado. 

Contrariamente ao realismo científico, o empirismo construti-
vo não defende um realismo científico epistémico. Para uma teoria 
científica ser aceite basta que seja empiricamente adequada, ou seja, 
ser uma teoria verdadeira respeitante ao domínio observável. Deste 
modo, embora tenhamos conhecimento acerca do domínio observá-
vel, devemo-nos manter epistemicamente agnósticos acerca do do-
mínio inobservável. Por exemplo, apesar da teoria de electrões im-
plicar a existência de electrões, não se segue que consideremos que 
a teoria de electrões é verdadeira e de que acreditemos na existência 
de electrões. Tal tipo de crença vai para além do que a própria ciência 
necessita para ser empiricamente adequada e, como tal, é rejeitada 
pelo empirismo construtivo.

O empirismo construtivo, apesar de ter vindo relançar o deba-
te realismo/anti-realismo, tem tido poucos adeptos. Na minha opi-
nião, a sua fragilidade principal reside no princípio de demarcação 
entre observável e inobservável. A demarcação entre observável e 
inobservável é estabelecida pelo princípio de que “X é observável se 
existirem circunstâncias tais que, se X nos for apresentado nessas cir-
cunstâncias, então nós observamos X” (van Fraassen 1980: 16). Por 

3 Para uma colectânea de artigos sobre  ver Churchland e 
Hooker 1985 e Monton (2007: Parte I).
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exemplo, entidades macroscópicas, como mesas, cadeiras e as luas de 
Júpiter, são consideradas observáveis mas entidades microscópicas, 
como electrões e células, são consideradas inobserváveis.

Churchland (1985), Hacking (1985) e Teller (2001) levantam 
várias objecções ao princípio anterior. Por exemplo, consideremos 
que os seres humanos nasciam com microscópios incorporados nos 
globos oculares. Para estes humanóides, mitocôndrias, por exemplo, 
fariam parte da sua ontologia acerca do mundo pois eram observá-
veis. Outro exemplo. Consideremos que temos um mecanismo que 
fabrica grelhas com a mesma forma mas cada vez mais reduzidas. A 
partir de determinada escala as grelhas fabricadas são tão pequenas 
que apenas são observáveis ao microscópio. Em ambos os casos – mi-
tocôndrias e grelhas – parece que nos devemos comprometer com 
as entidades ainda que sejam apenas observáveis por intermédio do 
microscópio. 

Van Fraassen (1985: 256-257 e 298) replica a ambos os exemplos. 
No primeiro caso, argumenta que os humanóides não fazem parte 
da nossa comunidade epistémica e, caso fizessem, então deveríamos 
comprometer-nos com mitocôndrias, porque seriam entidades ob-
servadas por tais humanóides. No segundo caso, argumenta que a 
suposição de que as grelhas são sempre fabricadas com a mesma for-
ma, mas cada vez mais pequenas, é uma suposição epistemicamente 
disputável, uma vez que não temos qualquer certeza de que as alega-
das grelhas microscópicas, inobserváveis a olho nu, tenham a mesma 
forma do que as macroscópicas. 

2.4 Realismo estrutural

O realismo estrutural foi avançado por Worrall (1989) e encontra 
raízes num comentário de Poincaré (1968) sobre a transição da teoria 
de ondulatória da luz de Fresnel para a teoria electromagnética da 
luz de Maxwell.4 Em termos muito gerais, esta concepção defende 

4 “[A] teoria de Fresnel permite-nos sempre fazer [previsões dos fenómenos 
ópticos], hoje, bem como antes de Maxwell. As equações diferenciais são sempre 
verdadeiras (…) estas equações expressam relações, e se as equações permanecem 
verdadeiras, é porque essas relações preservam a sua realidade” (Poincaré 1968: 
173-174). Ver também Redhead 1999 e Zahar 1994.
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que nos devemos comprometer apenas com o conteúdo estrutural 
ou matemático das nossas teorias científicas maturas. No processo 
de transição teórica [theory change] há uma continuidade na estrutura 
das teorias científicas que se sucedem, nomeadamente, as equações 
das teorias “velhas” reemergem como casos limite das equações das 
teorias “novas”. Por exemplo, as equações matemáticas das leis de  
Fresnel continuam presentes na teoria de Maxwell.5 

O realismo estrutural pretende conciliar os aspectos mais posi-
tivos do realismo e anti-realismo científicos – o melhor dos dois mun
dos –, por intermédio de um comprometimento com a estrutura das 
teorias científicas. Por um lado, não se sujeita à objecção anti-realista 
da indução pessimista, pois não se compromete com entidades que 
são abandonadas ao longo da transição teórica. Por outro lado, não 
se sujeita à objecção realista de que não há milagres, pois o compro-
metimento com a estrutura das teorias científicas não faz do sucesso 
científico um milagre.

Correntemente, distinguem-se duas formas de realismo estrutu-
ral: epistémico e ôntico. O realismo estrutural epistémico, geral-
mente identificado com Worrall (1989), defende que apenas temos 
conhecimento da relação existente entre as entidades das teorias 
científicas e nada sabemos acerca da natureza dessas entidades (para 
outras versões ver Russell 1927; Maxwell 1962, 1970a, 1970b, 
1972). A objecção que se levanta a esta forma de realismo é de que 
ela colapsa no realismo científico tradicional, porque na verdade não 
há maneira de se conseguir distinguir o nosso conhecimento acer-
ca da estrutura e da natureza dos relata (Psillos 1995, 1999: cap. 7; 
Papineau 1996). 

O realismo estrutural ôntico, introduzido por Ladyman (1998), 
pretende replicar à objecção anterior deslocando a discussão para o 
domínio ontológico. Uma versão radical (eliminativista) desta forma 
de realismo defende que existe apenas a estrutura das teorias cien-
tíficas e não há de todo alegados relata para além dessas estruturas 
(French e Ladyman 2003; French 2006; Ladyman et al. 2007). Uma 
versão moderada (não-eliminativista) desta forma de realismo defende 

5 Outro exemplo: para velocidades muito inferiores à velocidade da luz, as 
transformações de Galileu da mecânica clássica de Newton são dedutíveis das 
transformações de Lorentz da relatividade restrita de Einstein.
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que há relações e relata mas todas as propriedades dos relata são rela-
cionais (Esfeld 2004; 2013; Esfeld e Lam 2008). Os grandes impul-
sionadores do realismo estrutural ôntico têm sido filósofos da física 
que têm aplicado as teorias estruturalistas sobre aspectos da mecâni-
ca quântica e da natureza do espaço-tempo (Bain 2013; Kantorovich 
2009).

A discussão em torno do realismo estrutural é uma discussão 
viva. Por exemplo, para além da objecção acima referida de que o 
realismo estrutural colapsa no realismo científico, objecta-se que 
o realismo estrutural apenas se aplica às ciências físicas (Newman 
2005: 1377) e que não permite distinguir os aspectos matemáticos 
dos aspectos físicos das teorias científicas (van Fraassen 2006: 292-
293). Ambas as objecções são replicadas em Ladyman et al. (2007). 
Acresce que, mutatis mutandis, as objecções ao realismo científico são 
objecções ao realismo estrutural. Por exemplo, alega-se que na tran-
sição teórica, as estruturas das teorias científicas podem também de-
saparecer (Chakravartty 2004: 164) e que pode também haver uma 
subdeterminação estrutural (Lyre 2011). 

3 Realismo/anti-realismo em matemática

Até há bem pouco tempo, a divisão tradicional em matemática respei-
tante ao tópico deste artigo era platonismo versus anti-platonismo, 
em virtude do carácter iminentemente abstracto da matemática. 
Do lado platonista defendia-se a existência de entidades matemáti-
cas abstractas; do lado anti-platonista defendia-se a não existência de 
entidades matemáticas abstractas. Todavia, esta divisão tradicional 
tem caído em desuso e a divisão mais crescentemente adoptada é a 
intitulada nesta secção, dando-se primazia às questões de existência 
em detrimento das questões da natureza dessa existência.

3.1 

Platonismo matemático
O platonismo matemático é a doutrina segundo a qual existem en-
tidades matemáticas, abstractas e independentes do mental e que as 
nossas teorias e proposições matemáticas descrevem essas entidades.
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O argumento para o platonismo matemático foi formulado por Frege 
(1884, 1893, 1903): 

(1) Se uma frase simples da forma “a é F” é verdadeira, então 
existem as entidades denotadas pelos termos singulares 
dessa frase.

(2) Frases simples verdadeiras da aritmética têm termos 
singulares que referem números naturais.

(3) Números naturais existem.
(4) Se números naturais existem, então são entidades abstractas e 

independentes do mental.
∴ Existem números naturais, abstractos e independentes do 

mental.

Na literatura contemporânea há várias versões platonistas. Por exem-
plo, o platonismo de objectos (Frege 1884) considera que as entidades 
matemáticas são objectos; o estruturalismo (Resnik 1997; Shapiro 
1997) considera que as entidades matemáticas são estruturas; o pla-
tonismo pleno (Balaguer 1998) considera que as entidades matemáti-
cas são todos os objectos matemáticos logicamente possíveis. 

Há duas objecções incontornáveis ao platonismo, ambas formaliza-
das por Paul Benacerraf. O argumento epistemológico de Benacerraf 
(1973) e o argumento de reduções múltiplas de Benacerraf (1965). 
O argumento epistemológico de Benacerraf suporta-se numa teoria 
causal do conhecimento e corre as premissas seguintes. Se o pla-
tonismo é correcto, então as entidades matemáticas são entidades 
abstractas i.e. não localizadas no espaço-tempo. Dado que os seres 
humanos localizam-se no espaço-tempo, então não é possível alcan-
çar conhecimento matemático, porque entidades não localizadas no 
espaço-tempo não se relacionam causalmente com entidades locali-
zadas no espaço-tempo. Porém, há conhecimento matemático. Por-
tanto, o platonismo matemático é incorrecto.

Há várias réplicas platonistas ao argumento epistemológico de 
Benacerraf. As réplicas têm-se centrado na disputa da teoria da cau-
salidade para o conhecimento que suporta o argumento. Nomeada-
mente, defende-se que os seres humanos têm a faculdade de gerar 
crenças acerca de entidades matemáticas abstractas ainda que não 
haja uma relação de causalidade entre humanos e essas entidades. Por 
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exemplo, Parsons (1979, 1994), Katz (1981: cap. 6) e Steiner (1975: 
cap. 4) defendem que esta faculdade é decorrente do nosso aparato 
perceptual e introspectivo; Katz (1981) e Lewis (1986: 111) defen-
dem que esta faculdade gera crenças que são verdades necessárias e, 
como tal, contrariamente às crenças acerca de objectos empíricos, 
não é requerido qualquer contacto com esses objectos; Quine (1951: 
secção 6), Resnik (1997: cap. 7), Steiner (1975: cap. 4) e Castro 
(2009) defendem que as teorias científicas são confirmadas holisti-
camente, nomeadamente, as partes matemáticas dessas teorias. Fi-
nalmente, Gödel (1947) avançou uma réplica de cariz diferente das 
anteriores. Os seres humanos teriam uma faculdade, a intuição ma-
temática, que permitiria acedermos ao conhecimento dos objectos 
da teoria dos conjuntos da mesma forma que acedemos ao conhe-
cimento dos objectos físicos. Tanto quanto sei, mais nenhum outro 
filósofo subscreveu tal intuição.

O argumento de reduções múltiplas de Benacerraf, grosso modo, 
corre as premissas seguintes. A aritmética é redutível aos axiomas 
da teoria de conjuntos mas estas reduções podem ser realizadas de 
forma diferenciada.6 Porém, de acordo com o platonismo matemá-
tico há uma sequência única de objectos abstractos para os números 
naturais que são o fazedor de verdade das nossas proposições e teo-
rias da aritmética. Portanto, o platonismo matemático é incorrecto. 
Há duas estratégias para replicar a este argumento. Uma estratégia 
consiste em defender que há uma única sequência de números natu-
rais (e.g. Resnik 1997). Outra estratégia consiste em defender que, 
ainda que não haja uma única sequência de números naturais, a tese 
platonista pode ser ligeiramente modificada e ser consistente com a 
ideia de várias sequências de números naturais (e.g. Balaguer 1998).

Indispensabilidade matemática
A versão contemporânea do argumento de Frege para o platonismo 
é o argumento da indispensabilidade matemática de Quine-Putnam 

6 Por exemplo, os números naturais podem ser estabelecidos por recurso aos 
ordinais de von Newmann ou aos ordinais de Zermelo. Para von Newmann os 
números naturais reduzem-se à sequência seguinte: Ø para 0, {Ø} para 1, {Ø, 
{Ø}} para 2, {Ø, {Ø}, {Ø, {Ø}}} para 3 etc. Para Zermelo os números naturais 
reduzem-se à sequência seguinte: Ø para 0, {Ø} para 1, {{Ø}} para 2, {{{Ø}}} 
para 3.
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(Quine (1963: 367), (1981: 149-150) e Putnam (1971: 425), (1975: 
74)). Este argumento é tido como o melhor argumento a favor do 
realismo matemático, enquanto argumento para a existência de en-
tidades matemáticas independentes do mental. Basicamente, o ar-
gumento defende que se somos realistas científicos, então também 
temos de ser realistas matemáticos, em virtude de não ser possível 
desemaranhar partes matemáticas e partes empíricas das nossas me-
lhores teorias científicas:

(1) Devemo-nos comprometer ontologicamente com todas, e só 
aquelas, entidades que são indispensáveis às nossas melhores 
teorias científicas.

(2) As entidades matemáticas são indispensáveis às nossas 
melhores teorias científicas.

∴ Devemo-nos comprometer ontologicamente com as entidades 
matemáticas (Colyvan 2001).

A premissa (1) é suportada pelas doutrinas do holismo da confir-
mação e do naturalismo e pelo critério de compromisso ontológico 
de Quine; a premissa (2) é tida como um facto bruto. Grosso modo, a 
doutrina holista da confirmação defende que as teorias científicas são 
testadas en bloc; a doutrina naturalista defende que a filosofia é uma 
actividade a par da actividade científica; o critério de compromisso 
ontológico defende que nos devemos comprometer com as variáveis 
ligadas das nossas teorias científicas. As objecções mais importantes 
a este argumento advêm da doutrina ficcionista, segundo a qual não 
existem objectos abstractos. As objecções têm a virtude de se conec-
tarem com a discussão anterior respeitante à disputa do realismo/
anti-realismo em ciência. 

O chamado  disputa a premissa (2) e 
procura conciliar o ficcionismo matemático com o realismo cientí-
fico (Field 1980). Os realistas científicos não se comprometem com 
todas as entidades referidas nas nossas melhores teorias científicas. 
Por exemplo, planos inclinados sem atrito, centros de massa, flui-
dos contínuos, gases ideais, etc., são entidades teóricas referidas nas 
nossas teorias científicas mas, supostamente, não são entidades indis-
pensáveis às mesmas. Ou seja, as teorias científicas podem ser refor-
muladas sem referência a tais entidades indesejáveis. Analogamente, 
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a estratégia ficcionista procura reformular as teorias científicas sem 
que as mesmas façam referência a entidades matemáticas. Natural-
mente, esta reformulação é um procedimento extremamente difícil 
e herculeano, dado que isso teria de ser feito para todas as teorias 
científicas existentes. Field reformulou uma, e uma só, teoria cientí-
fica – a teoria da gravitação de Newton – e, até ao momento, apenas 
Balaguer (1998: cap. 5) tentou proceder à reformulação de uma ou-
tra teoria científica – a mecânica quântica.

O chamado  disputa a premissa (1) se-
gundo duas estratégias: conciliar o ficcionismo matemático com o 
realismo científico nominalista (Balaguer 1998; Melia 2000; Yablo 
2005; Leng 2010) ou conciliar o ficcionismo matemático com o em-
pirismo construtivo (Bueno 2009). Para um realista científico no-
minalista as nossas melhores teorias científicas não são inteiramente 
verdadeiras ou aproximadamente verdadeiras. As teorias científicas 
são constituídas por duas partes: uma parte puramente física e outra 
puramente matemática. A parte física é a única parte que é verdadei-
ra enquanto a parte matemática é a parte falsa das nossas teorias, em 
virtude da inexistência de entidades matemáticas abstractas. Assim é 
possível conciliar o realismo científico nominalista com o ficcionis-
mo matemático defendendo que as nossas melhores teorias científicas 
são nominalisticamente adequadas e não estritamente verdadeiras, 
embora seja difícil especificar com rigor qual é a parte nominalis-
ta das nossas teorias científicas. Recentemente, foram desenvolvidos 
novas versões do argumento da indispensabilidade para dar conta 
destas objecções (Baker 2009).

A segunda estratégia do caminho fácil do ficcionismo consiste em 
estender o empirismo construtivo às entidades matemáticas. Ou seja, 
além de nos mantermos ontologicamente agnósticos relativamente às 
entidades (empíricas) inobserváveis, também nos devemos manter 
ontologicamente agnósticos relativamente às entidades matemáticas. 
Todavia, esta estratégia não é tão simples como parece. O empiris-
mo construtivo compromete-se com entidades abstractas. O próprio 
acto de aceitação de teorias científicas implica um compromisso com 
as próprias teorias científicas enquanto modelos abstractos. De acor-
do com o empirismo construtivismo, uma teoria científica é um mo-
delo cujas aparências são isomórficas com as substruturas empíricas 
desse modelo. Portanto, é necessário algum cuidado nesta estratégia 
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se não queremos estar a deitar fora o bebé com a água do banho 
(Rosen 1994).

Finalmente, note-se que uma interpretação literal do argumento 
evidencia que este é omisso sobre a natureza abstracta das entidades 
matemáticas. Neste sentido, e como veremos a seguir, o argumento 
pode ser usado para sustentar posições contrárias aos propósitos pla-
tonistas dos seus criadores como o empirismo matemático, segundo 
o qual existem entidades matemáticas, enquanto entidades empíri-
cas. Porém, não é corrente esse uso do argumento. Geralmente, o 
argumento é usado para uma defesa do platonismo e, implícita ou 
explicitamente, suplementa-se o mesmo com uma premissa plato-
nista, segundo a qual, se existem entidades matemáticas, entidades 
matemáticas são abstractas. 

Empirismo matemático
Maddy (1990) defende a doutrina segundo a qual existem entida-
des matemáticas mas localizadas no espaço-tempo.7 Esta é uma con-
cepção empirista sobre a matemática (para outras perspectivas em-
piristas ver Mill 1843 e Kitcher 1984). Defende-se a existência de 
entidades matemáticas, nomeadamente, conjuntos matemáticos, por 
intermédio do argumento da indispensabilidade acima focado e por 
intermédio de teorias sobre a percepção. Argumenta-se que conjun-
tos são entidades percepcionáveis:

(1) Temos crenças numéricas.
(2) As crenças numéricas resultam de percepções.
(3) A melhor maneira de explicar as crenças perceptuais 

numéricas é supor que conjuntos são as entidades que são 
percepcionadas.

(4) Entidades percepcionadas existem localizadas no 
espaço-tempo.

∴ Conjuntos existem localizados no espaço-tempo

Aparentemente, a principal virtude desta concepção empirista da 
matemática é conseguir ultrapassar o argumento epistemológico do 
Benacerraf. Ao localizar as entidades matemáticas no espaço-tempo 

7 Esta doutrina é conhecida na literatura por Platonismo Naturalizado.
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não parece haver qualquer problema em obter conhecimento ma-
temático. Todavia, na verdade, não me parece que esta concepção 
responda ao argumento epistemológico de Benacerraf. Quando mui-
to, este empirismo matemático estabelece um bypass sobre a teoria 
causal do conhecimento. Acresce que para alguém que desconheça 
os números naturais, não parece ser possível que tal pessoa tenha 
alguma vez crenças numéricas sobre qualquer quantidade de objectos 
que percepcione (Castro 2011). Outro problema com esta doutrina 
é respeitante à suposta impossibilidade de observação de conjuntos 
puros, como o conjunto vazio que está na base dos ordinais de von 
Newmann ou de Zermelo (ver nota de rodapé 6), que implica uma 
“invulgar” construção dos ordinais unicamente baseada em conjun-
tos impuros (Maddy 1990: 156-7). Maddy acabou por abandonar a 
doutrina exposta em Realism in Mathematics. Contemporaneamente, 
defende uma outra perspectiva sobre o assunto chamada de 
Segunda (ver abaixo).

3.2 Contra o realismo matemático

Intuicionismo
A doutrina kantiana sobre o conhecimento em geral defende que o 
conhecimento matemático é um conhecimento sintético a priori, ou 
seja, um conhecimento necessário e não analítico. A geometria eucli-
diana era um exemplo supremo deste tipo de conhecimento. Os axio-
mas da geometria euclidiana fariam parte da própria estrutura mental 
do sujeito (as formas puras da intuição) e eram condições necessárias 
para qualquer experiência. Todavia, no final do séc. XIX, esta dou-
trina sobre a matemática foi praticamente refutada com o surgimento 
das geometrias não-euclidianas. As geometrias não-euclidianas eram 
constituídas por axiomas contrários aos da geometria euclidiana e 
encontraram aplicação nas teorias físicas, nomeadamente, na relati-
vidade geral. Desde então nunca mais ninguém advogou tais preten-
sões kantianas sobre a geometria e o conhecimento matemático em 
geral. Todavia, a ideia fundamental da doutrina, o conhecimento ma-
temático como dependente da mente, foi desenvolvida por doutrinas 
subsequentes como o intuicionismo, construtivismo e psicologismo 
(Husserl 1891). Em seguida vou focar-me no intuicionismo.
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L. E. J. Brouwer (1981) é tido como o fundador do intuicionismo, 
segundo o qual as entidades matemáticas existentes são dependentes 
da mente. Tal doutrina tornou-se popular no início do século XX, 
aquando da chamada crise dos fundamentos da matemática (nota-
velmente discutida em Poincaré 1968 enquanto obra da época). Pos-
teriormente, Heyting estabeleceu as regras de inferência da lógica 
intuicionista que codifica a chamada lógica intuicionista. Basicamente, 
os intuicionistas consideram que apenas existem os objectos mate-
máticos que possam ser mentalmente construídos. Contrariamente 
ao realismo matemático, não há uma realidade de objectos mate-
máticos, independente dos humanos, que determina os valores de 
verdade das proposições matemáticas. Esta posição leva Brouwer a 
uma concepção diferente sobre o infinito matemático e à rejeição de 
certas regras de dedução da lógica clássica. Não há tal coisa como um 
infinito actual mas apenas há um infinito potencial. Por exemplo, 
dado um conjunto finito de números, apenas temos disponível um 
mecanismo mental para gerar um outro número que não pertence a 
esse conjunto. Respeitantemente às regras lógicas, a lei do terceiro 
excluído (A ou não-A) não é aceite como globalmente verdadeira e 
isto implica que certas demonstrações matemáticas, e.g. baseadas na 
reductio ad absurdum, sejam consideradas como demonstração inváli-
das. Por outras palavras, a ontologia matemática apenas é constituída 
por objectos que foram construídos por uma demonstração intuicio-
nisticamente válida.

Embora a matemática intuicionista e as filosofias da matemática 
intuicionista estejam “fora de moda”, há investigadores que têm con-
tinuado a desenvolver investigações sobre este assunto. Os leitores 
interessados podem obter um panorama geral do estado actual da 
discussão em Atten et al. 2008. 

Ficcionismo matemático
O nominalismo é a doutrina segundo a qual não há entidades abs-
tractas (e apenas entidades concretas existem). Em filosofia da mate-
mática, o ficcionismo é uma versão nominalista da doutrina anterior 
para o domínio matemático e estabelece-se em três asserções. (1) As 
teorias e proposições matemáticas são acerca de entidades matemáti-
cas abstractas; (2) não existem entidades matemáticas abstractas; (3) 
portanto, as teorias e proposições matemáticas são falsas. 



Eduardo Castro24

O ficcionismo foi iniciado por Field (1980) e é esta versão que 
aqui vou esclarecer.8 Grosso modo, há dois passos no programa de 
Field: nominalização e conservação. Num primeiro passo, procede-
-se a uma nominalização das teorias científicas (em particular, da 
teoria da gravitação de Newton), onde as teorias são reformuladas 
sem qualquer referência ou quantificação sobre entidades matemáti-
cas e as teorias científicas emergentes mantêm-se verdadeiras. Num 
segundo passo, pretende-se mostrar que a matemática acrescentada 
às teorias científicas nominalizadas é conservativa. Diz-se que uma 
teoria é conservativa no sentido seguinte. Seja M uma teoria mate-
mática aplicada numa teoria empírica T; a conjunção de T e M é uma 
extensão conservativa de T, isto é, toda a asserção da linguagem (em-
pírica) de T que se demonstra com a conjunção de T e M, pode ser 
demonstrada, mas talvez com maior dificuldade, apenas com recurso 
à teoria empírica T. Portanto, as teorias matemáticas não têm de ser 
teorias verdadeiras para serem úteis quando são aplicadas. Tais teo-
rias apenas têm de ser teorias conservativas.

O processo de nominalização da teoria de Newton é bastante 
complexo e aqui só posso dar uma breve ideia do mesmo.9 Primeiro, 
Field começa por ilustrar como é que a aritmética, a geometria e a 
distância são úteis na formulação de teorias físicas. Porém, a utilida-
de da matemática nas teorias empíricas não implica que a matemática 
seja indispensável. A estratégia para a nominalização é a mesma que 
Hilbert seguiu na axiomatização da geometria euclidiana, onde se 
estabelece uma base axiomática sem qualquer referência a números, 
funções, etc. Depois, procede-se à nominalização do espaço-tempo 
newtoniano postulando a existência de pontos e regiões do espaço-
-tempo mas enquanto entidades empíricas. Para tal estabelecem-se 
noções primitivas, como ‘entre’ e ‘congruência’, e a base axiomática 
acerca das relações no espaço-tempo. Estes axiomas implicam que o 
espaço-tempo é contínuo. Estabelecem-se noções de derivada e de 

8 Outras versões do ficcionismo: Balaguer 1998; Rosen 2001; Yablo 2001, 
2002, 2005; Leng 2010; Bueno 2009; Melia 2000.

9 Um exemplo simples do que aqui está em questão. Seja a frase ‘existem 
dois pratos na mesa’. Tal frase faz referência ao objecto matemático dois. A 
nominalização respectiva resultante é a seguinte: ‘existe x na mesa e existe y na 
mesa tal que x é prato, y é prato e x é diferente de y’.
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integração mas não dependentes de qualquer entidade matemática. 
Estas noções são necessárias para qualquer explicação do movimento 
de corpos massivos.

O programa de Field enfrenta as objecções gerais seguintes. Ainda 
que se admita que a teoria gravitacional possa ser nominalizada com 
sucesso, é disputável que se possa generalizar esse sucesso a outras 
teorias científicas. Por exemplo, Malament (1982) defende que a es-
tratégia de Field não pode ser alargada à mecânica quântica (Balaguer 
(1998: cap. 5) tenta fazer tal extensão). Dummett (1994) especula 
que, ainda que todas as teorias científicas actuais fossem nominalizá-
veis, tal sucesso nominalista não significaria que as teorias científicas 
futuras também o fossem. Colyvan (2001: 81-86), por intermédio 
de exemplos das teorias físicas, defende que a inclusão da matemática 
nas teorias científicas é indispensável para que as teorias resultantes 
sejam “melhores” teorias do que teorias científicas nominalizadas, no 
sentido de satisfazerem alguns dos princípios gerais da confirmação 
empírica como a simplicidade e a fecundidade.

3.3 

Numa trilogia, Maddy (1997, 2007, 2011) desenvolve uma nova for-
ma de naturalismo pós-quineana, chamado de , que 
descreve os pensamentos e práticas de um investigador idealizado – o 
filósofo segundo – em diversos contextos científicos. A filosofia se-
gunda não é uma doutrina ou sistema de crenças mas antes uma prá-
tica fortemente influenciada pela metodologia científica que rejeita 
qualquer posição filosófica extra-empírica de investigação e defende 
uma subordinação da filosofia à ciência natural e, principalmente, à 
matemática.

Maddy (2011) centra-se nos axiomas da teoria de conjuntos. 
Considerações metafísicas, externas à metodologia matemática, 
como formas de realismo robustas (Gödel) são vistas com suspei-
ção. Em alternativa, o filósofo segundo considera que há duas con-
cepções consistentes com a metodologia matemática: realismo fino 
e arrealismo. A concepção realista fina defende que a existência de 
conjuntos é estabelecida pelas proposições matemáticas da teoria de 
conjuntos através da mera afirmação da sua existência e de que as 
proposições matemáticas são verdadeiras. Conjuntos são entidades 
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objectivas e abstractas. A concepção arrealista defende simplesmente 
que não há conjuntos matemáticos. Estas duas concepções propõem, 
por exemplo, as soluções seguintes para o problema epistemológico 
de Benacerraf: à luz do realismo fino, as entidades matemáticas são 
aquilo que pode ser conhecido através da aplicação dos métodos ma-
temáticos; à luz do arrealismo, tal como no caso do ficcionismo, esse 
alegado problema dissolve-se, porque as entidades matemáticas não 
existem. 

O principal calcanhar de Aquiles destas concepções é conseguir 
diferenciá-las de outras caracterizações realistas e anti-realistas. No-
meadamente, é difícil diferenciar o realismo fino do platonismo e o 
arrealismo do nominalismo matemático. Maddy dedica algum espa-
ço a discutir essas diferenças mas parece-me que, em geral, a dis-
cussão não vindica. Por exemplo, a principal diferença identificada 
entre o arrealismo e o ficcionismo é de que o ficcionismo estabelece 
uma analogia entre matemática e ficção, como ponto de partida para 
a nossa análise da teoria de conjuntos (Maddy 2011: 98), a saber: o 
conjuntista está para a teoria de conjuntos como o escritor está para 
a obra ficcional. Ora, contrariamente a Maddy, é bastante disputável 
que o ficcionismo em matemática parta para o debate a partir da ana-
logia evocada ou de qualquer outra analogia do género. Uma das ca-
racterísticas do ficcionismo em matemática é de que, contrariamente 
a outras formas de ficcionismo, a analogia entre ficção e matemática 
não é de todo necessária para erigir a doutrina ficcionista matemática 
(ver acima “Ficcionismo”). Finalmente, para alguém com gosto pela 
metafísica, a filosofia segunda apresenta-se como insatisfatória. Ao 
constranger as questões metafísicas à luz das metodologias científi-
cas, a filosofia segunda não resolve essas questões, apenas as desloca 
para outro terreno de análise, uma vez que ficamos sem saber qual 
das duas concepções metafísicas – arrealismo ou realismo fino – é a 
correcta (Castro 2012).

Embora o primeiro livro da trilogia (Maddy 1997) tenha sido 
já amplamente discutido (e.g., Colyvan 2001 e Castro 2013), tanto 
quanto sei, o segundo (Maddy 2007) e, principalmente, o terceiro 
livro da trilogia (Maddy 2011) ainda não foram discutidos nas revis-
tas e livros da especialidade, excepto nos artigos de recensão comuns 
aquando da publicação de livros. Há trabalho filosófico pela frente.
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4 Conclusão

Este artigo analisou a disputa realismo/anti-realismo. Esta análise 
foi, primariamente, metafísica e, secundariamente, epistémica e se-
mântica. Analisaram-se as posições mais relevantes sobre os domí-
nios disciplinares da ciência e da matemática. Domínios disciplinares 
relevantes como moral, estética, linguagem, cognição, modalidade, 
ficção, etc. ficaram excluídos deste artigo. Desenvolver aqui exaus-
tivamente todas as possíveis combinações de caracterizações e do-
mínios seria transformar este artigo num livro volumoso. Este com-
pêndio, ainda que em formato electrónico, é justamente um livro 
volumoso. A sua consulta mostrará ao investigador interessado que a 
disputa aqui tratada é transversal a outros tópicos filosóficos.10
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